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SECRETARIAS

Casa Civil

<#SEGRASE#292009#5#312199>

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PORTARIA Nº 45/2025

Designa servidores para exercer a função de gestor e fiscal do Contrato 
nº 26/2025, no âmbito da Secretaria de Estado da Casa Civil.

O Secretário de Estado da Casa Civil no uso de suas atribuições legais e nos termos do Decreto 
Estadual nº 342/2023, c/c as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de
2021 (Lei de Licitações)

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, acompanhar 
e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de representantes da Administração;

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem como Gestor e Fiscal do Contrato, 
exercendo todas as atividades de gestão e fiscalização conforme disposto nos art.14 a 18 no Decreto 
nº 342 de 28 de junho de 2023, em sua versão atualizada:

Gestor do Contrato: Pedro Olivier Menezes Oliveira inscrito no CPF nº XXX.246.815-XX;
Fiscal do Contrato: Ana Katharina Costa Santos inscrita no CPF nº XXX.331.685-XX, Titular 
e Danielle Menezes dos Santos inscrita no CPF nº XXX.913.795-XX Substituta.

Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 26/2025, decorrente
Processo nº 2707/2025, Inexigibilidade de Licitação nº 04/2025

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Nº Contrato Contratado Objeto do Contrato Vigência do 
Contrato

26/2025 CENTRO DE CONVENÇÕES
AM MALLS SERGIPE SPE
LTDA

Contratação direta da empresa 
CENTRO DE CONVENÇÕES 
AM MALLS SERGIPE SPE 
LTDA, visando à locação de 
espaço para uso temporário 
destinado à realização do XCIII 
Fórum Nacional de Secretários 
Estaduais de Planejamento (Fórum 
CONSEPLAN) a ser realizado nos 
dias 04 a 06 de junho de 2025, 
promovido pela Secretaria Especial 
de Planejamento, Orçamento e 
Inovação - SEPLAN

03/06/2025 a
03/07/2025

Art. 3° - Na ausência e impedimento eventual ao titular, o fiscal substituto atuará como fiscal do 
contrato e o fiscal do contrato atuará como gestor do contrato.

Art. 4° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência contratual, 
revogando-se as disposições em contrário.

Aracaju/SE, 12 de junho  de 2025.

JORGE ARAUJO FILHO
Secretário(a) de Estado - Chefe da Casa Civil
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Fazenda

 

GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

PORTARIA SEFAZ Nº 0168/2025 
DE 13 DE JUNHO DE 2025 

 
Estabelece os procedimentos de adesão a 
dispensa de juros e multas relativos ao 
atraso no pagamento da 
complementação do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS retido por substituição tributária, 
estabelecido no art. 1º da Lei nº 9.666, 
de 09 de junho de 2025. 

 
 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 90, incisos I e II, da Constituição 
Estadual; 

 
Considerando o teor do art. 1º da Lei nº 9.666, de 09 de junho de 2025, que 

dispõe sobre a não exigência de juros e multas relativos ao atraso no 
pagamento da complementação do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS retido por 
substituição tributária, na forma que especifica;

 
Considerando o disposto no Convênio ICMS nº 49, de 11 de abril de 

2025, por meio do qual o Estado de Sergipe aderiu ao Convênio ICMS nº 67, 
de 5 de julho de 2019, 

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece procedimentos para adesão à 
dispensa de juros e multas relativos ao atraso no pagamento da 
complementação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
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Parágrafo único. A dispensa de que trata o “caput” deste artigo 
contempla os fatos geradores ocorridos de 1º de março de 2020 a 28 de 
fevereiro de 2025. 

Art. 2º A adesão ao benefício de que trata esta Portaria deve ser feita 
até o dia 30 de junho de 2025, mediante requerimento efetuado por meio do 
protocolo externo do edoc-sergipe no seguinte endereço eletrônico: 
https://edocsergipe.se.gov.br/edoc,  observadas as seguintes condições: 

I – ser acompanhada do termo de autodenúncia, conforme modelo 
constante do Anexo Único desta Portaria; 

II -  constar os valores devidos por período de apuração; 
II – indicar a data de pagamento integral ou as datas de pagamento 

parcial, desde que haja a total quitação até o prazo limite estabelecido nesta 
Portaria.  

 
Parágrafo único. Para o pagamento, o contribuinte deverá solicitar a 

emissão do Documento de Arrecadação pelo email: gerar@fazenda.se.gov.br  
Art. 3º O pagamento integral do benefício de que trata esta Portaria 

deverá ocorrer até o dia 30 de agosto de 2025. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Aracaju, 13 de junho de 2025, 203º da Emancipação Política de Sergipe. 

 
 
 

Sarah Tarsila Araújo Andreozzi 
 Secretária de Estado da Fazenda 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO ÚNICO 

TERMO DE AUTODENÚNCIA 
 

Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe 

 
TERMO DE AUTODENÚNCIA 

 

1 – NÚMERO DE 
IDENTIFICAÇÃO 
(GERADO PELO 

SISTEMA) 

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO 

2 – TIPO DE CONTRIBUINTE 3 – INSCRIÇÃO ESTADUAL 4 – CNPJ 

5 – RAZÃO SOCIAL 

6 – TIPO LOGRADOURO 7 – ENDEREÇO LOGRADOURO 

8 - CÓDIGO LOGRADOURO 9 - NÚMERO 10 - COMPLEMENTO 

11 - BAIRRO 12 - ZONA 

13 - MUNICÍPIO 14 – UF 15 – CÓD. MUNICÍPIO 

16 - CEP 17 – TELEFONE PARA CONTATO ( ) 18 - E-MAIL 

OCORRÊNCIA 
 

O contribuinte acima identificado vem por meio do presente termo informar que possui débitos tributários para com o Estado de Sergipe, com a 
descrição detalhada dos fatos e circunstâncias que lhe deram origem, assim como os seus respectivos valores, sendo ele excluído da imputação de 
multa fiscal em decorrência da autodenúncia dos citados débitos, desde que estejam regularizados, consoante previsto no art. 138 do CTN (Código 
Tributário Nacional). 
Conforme demonstrativo de débito em abaixo: 

FATO GERADOR 
(MÊS/ANO) 

CÓDIGO DE 
RECEITA 

 
NOME DE RECEITA 

 
VALOR ORIGINAL 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

O PRESENTE TERMO CONSTITUI CONFISSÃO IRRETRATÁVEL DE DÍVIDA, CUJO VALOR RECONHECE COMO LEGÍTIMO, RESSALVADO À FAZENDA 
ESTADUAL O DIREITO DE APURAR SUA EXATIDÃO E DE EXIGIR AS DIFERENÇAS ACASO EXISTENTES, NOS TERMOS DO ART. 68-A, DA LEI 3.796/96. 
NOS TERMOS DO ART.67, DA LEI Nº 7.651 DE 31/05/2013 E ART 9º DO DECRETO Nº 30.213 19/04/2016 DECLARA ESTAR CIENTE DE QUE A FALTA 
DE PAGAMENTO NOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO OU O DESCUMPRIMENTO DO PARCELAMENTO IMPLICARÁ NA INSCRIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM DÍVIDA ATIVA, COBRANÇA JUDICIAL OU PROTESTO EXTRAJUDICIAL, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 
   O VALOR ORIGINAL DO DÉBITO DECLARADO SOFRERÁ ACRÉSCIMOS LEGAIS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS. 43 E 44, DA LEI 3.796/96. 

19 – NOME DO RESPONSÁVEL 
 

20 – QUALIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL 
 

21 – LOCAL/ DATA 
 

22 - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

USO EXCLUSIVO DA REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA 
 
23 – UNIDADE SEFAZ DE RECEBIMENTO 
 

24 – NOME DO RESPONSÁVEL 
 

25 – LOCAL / DATA 
 

26 - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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